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Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo

Aviso n.o 7077/2005 (2.a série). — Por despacho de 13 de Julho
de 2005 do presidente da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Alentejo, foram autorizados a exercer actividade
privada os seguintes funcionários do quadro de pessoal da ex-Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo:

Luís Manuel Rosmaninho Santos, consultor jurídico de 2.a classe.
Mário João Rego Lopes Simões, técnico profissional de 1.a classe.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2005. — O Vice-Presidente, António Costa da Silva.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 837/2005 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do n.o 2
do artigo 6.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, delego na secre-
tária-geral do Ministério da Economia e da Inovação, licenciada Paula
de Campos Alves, com faculdade de subdelegar, a competência para
a prática dos seguintes actos de gestão orçamental relativos ao orça-
mento do meu Gabinete:

1) Autorizar as alterações orçamentais constantes do n.o 4 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;

2) Assinar os pedidos de libertação de créditos e respectivos
pedidos de autorização de pagamentos, a enviar mensalmente
à respectiva delegação da Direcção-Geral do Orçamento, nos
termos dos artigos 17.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de
28 de Julho;

3) Autorizar a antecipação de duodécimos, nos termos do n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 57/2005, de 4 de Março.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
ora delegados, tenham sido praticados desde 12 de Março de 2005.

15 de Julho de 2005. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho (extracto) n.o 16 838/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Turismo de 15 de Julho de 2005:

Ana Maria Oliveira Alves Seuanes — requisitada à MOVIJO-
VEM — Cooperativa de Interesse Público de Responsabilidade,
L.da, para prestar colaboração no meu Gabinete em matéria de
arquivo, expediente e apoio geral ao funcionamento do mesmo,
pelo período de um ano, renovado automaticamente por iguais
períodos de tempo, salvo comunicação em contrário. O despacho
produz efeitos a partir de 15 de Julho de 2005.

15 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado do Turismo, Ber-
nardo Luís Amador Trindade.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 839/2005 (2.a série). — Considerando que se
torna necessário garantir uma adequada celeridade e eficácia às deci-
sões administrativas, ao abrigo dos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo:

1 — Delego no director do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar, Prof. Doutor António Manuel Soares Serrano, a com-
petência para a prática dos seguintes actos, no âmbito da gestão do
respectivo organismo:

a) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao limite anual de E 5000;
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b) Autorizar deslocações na União Europeia dentro dos con-
dicionalismos legais;

c) Autorizar despesas resultantes de acidentes em serviço até
ao limite de E 7500;

d) Autorizar despesas de indemnizações a terceiros resultantes
de acidentes com viaturas do serviço até ao limite de E 15 000;

e) Conceder, suspender ou revogar os títulos de reconhecimento
ou pré-reconhecimento com organizações e agrupamentos de
produtores;

f) Autorizar viaturas do Estado a circular fora do território
nacional;

g) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de E 250 000;

h) Autorizar despesas relativas à execução de planos plurianuais
legalmente aprovadas, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de
E 1 000 000.

Autorizo o dirigente acima mencionado a subdelegar, no todo ou
em parte dentro dos condicionalismos legais, as competências que
lhe são conferidas por este despacho.

2 — Pelo presente despacho, ratifico todos os actos praticados pelo
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar desde
a data da sua nomeação, no âmbito dos poderes atrás delegados.

20 de Maio de 2005. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

Despacho n.o 16 840/2005 (2.a série). — O Regulamento (CEE)
n.o 2081/92, de 14 de Julho, do Conselho, instituiu o quadro jurídico
comunitário relativo à protecção das indicações geográficas e das deno-
minações de origem dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios,
tendo o Despacho Normativo n.o 47/97, de 11 de Agosto, estabelecido
as regras nacionais de execução do referido Regulamento.

No entanto, o Regulamento (CE) n.o 535/97, de 17 de Março, do
Conselho, veio permitir a concessão de protecção nacional transitória
para as denominações de origem e para as indicações geográficas
a partir da data de recepção formal dos pedidos de registo pela Comis-
são Europeia, tornando ainda explícito que tal protecção, de carácter
estritamente nacional, cessa a partir da data em que for tomada uma
decisão comunitária e que, em caso de decisão negativa, as conse-
quências são da exclusiva responsabilidade do Estado membro.

Deste modo, atendendo a que já foi formalmente solicitado à Comis-
são Europeia o pedido de registo de transmontano como denominação
de origem para carne de porco ou carne de bísaro e de Vinhais como
indicação geográfica para alheira, butelo, chouriça doce, chouriço
azedo e presunto ou presunto bísaro e que o agrupamento de pro-
dutores requerente solicitou protecção nacional transitória, importa
proceder ao seu reconhecimento, independentemente das consequên-
cias em caso de decisão comunitária negativa.

Assim, de acordo com o disposto no n.o 3 do anexo I do citado
Despacho Normativo n.o 47/97, de 11 de Agosto, determino o seguinte:

1 — Na pendência do processo de registo comunitário, reconheço
transmontano como denominação de origem para carne de porco
ou carne de bísaro e Vinhais como indicação geográfica para alheira,
butelo, chouriça doce, chouriço azedo e presunto ou presunto bísaro.

2 — O uso da denominação de origem e da indicação geográfica
acima referidas fica reservado aos produtos que obedeçam às carac-
terísticas fixadas nos respectivos anexos do presente despacho e às
restantes disposições constantes dos respectivos cadernos de espe-
cificações depositados no Instituto de Desenvolvimento Rural e
Hidráulica (IDRHa).

3 — O agrupamento ANCSUB — Associação Nacional de Criado-
res de Suínos de Raça Bísara, que requereu o reconhecimento da
denominação de origem e da indicação geográfica nos termos do
n.o 1 do anexo I do citado Despacho Normativo n.o 47/97, deve solicitar
os respectivos registos no Instituto Nacional da Propriedade Industrial,
em nome do IDRHa e no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente despacho, nos termos do Código da Propriedade Indust-
rial, mas tendo em atenção o disposto no Regulamento n.o 535/97.

4 — Só podem beneficiar do uso da denominação de origem e da
indicação geográfica referidas no n.o 1 os produtores que:

a) Sejam, para o efeito, expressamente autorizados pela
ANCSUB — Associação Nacional de Criadores de Suínos de
Raça Bísara;

b) Se comprometam a respeitar todas as disposições constantes
dos respectivos cadernos de especificações;

c) Se submetam ao controlo a realizar pelo organismo privado
de controlo e certificação reconhecido nos termos do anexo IV
do citado Despacho Normativo n.o 47/97, de 11 de Agosto.

5 — Até à realização do registo comunitário da denominação de
origem e da indicação geográfica em causa, da rotulagem de cada

um dos produtos que cumpram o disposto na parte aplicável do pre-
sente despacho pode constar a menção «Denominação de origem»
e «Indicação geográfica», bem como os respectivos logótipos propostos
pelo agrupamento.

6 — Com a entrada em vigor do presente despacho e até à decisão
comunitária sobre os pedidos de registo, as denominações referidas
no n.o 1 gozam, a nível nacional, da protecção prevista no n.o 1 do
artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o 2081/92, do Conselho, de 14
de Julho, designadamente contra a sua utilização comercial abusiva
ou qualquer outra prática susceptível de induzir o público em erro
quanto à verdadeira proveniência, origem, natureza ou qualidade dos
produtos.

7 — A ANCSUB — Associação Nacional de Criadores de Suínos
de Raça Bísara deve apresentar, junto do IDRHa, até 31 de Março
de cada ano, um relatório de actividades relativo à gestão das deno-
minações em causa, discriminando, em particular, os produtores que
utilizam as denominações, as quantidades beneficiadas e as sanções
aplicadas e seus motivos.

8 — O presente despacho produz efeitos desde 20 de Abril de 2005,
data do pedido formal de protecção junto da Comissão Europeia.

1 de Julho de 2005. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas.

ANEXO I

Carne de porco transmontano ou carne de bísaro transmontano

I — Principais características:
1 — Definição. — Designa-se por carne de bísaro transmontano ou

carne de porco transmontano a carne proveniente da desmancha de
carcaças de animais da raça Bísara, criados num sistema de exploração
semiextensivo, tradicional, à base de produtos e subprodutos pro-
venientes da agricultura local. Quando os animais são abatidos até
aos 45 dias de vida (leitão), a carcaça tem peso não superior a 12 kg.
A restante carne é obtida a partir de animais (machos castrados ou
fêmeas) abatidos a partir dos oito meses e com um peso de carcaça
a partir dos 60 kg, tendo as carcaças de ser classificadas dentro da
grelha SEUROP, sendo mais frequente a classificação R, O ou P.
A carcaça apresenta músculo de cor vermelho claro e gordura rosada.

2 — Obtenção dos produtos. — As regras a observar pelos produ-
tores de porcos, os critérios para autorização das explorações, o modo
de identificação e o registo dos animais, as regras de alimentação,
abate, desmancha, marcação e acondicionamento são os referidos no
respectivo caderno de especificações.

Em particular, os porcos de raça Bísara são criados em explorações
licenciadas, com sistema de produção tradicional, semiextensivo,
nomeadamente com capacidade para fornecer a alimentação tradi-
cional e própria de cada estação do ano. Todos os animais estão
devidamente identificados e registados em livros apropriados.

3 — Características. — A carne de porco transmontano ou carne
de bísaro transmontano apresenta-se com músculo de cor vermelho
claro e gordura rosada. A carne é não muito atoucinhada e bastante
entremeada. Muito suculenta e macia, com textura firme. Quando
submetida a confecção culinária simples (grelhada) apresenta sabor
muito característico e inerente ao modo de produção e ao tipo de
alimentação do animal.

A carne do leitão apresenta aspecto pouco marmoreado, o músculo
apresenta-se bastante suculento e macio, a gordura tem um aspecto
branco bastante harmonioso, sendo consistente, não exsudativa e com
uma textura macia.

4 — Forma de apresentação. — Pode apresentar-se comercial-
mente e independentemente da idade de abate sob duas formas
distintas:

Em carcaças ou hemicarcaças, marcadas e identificadas, osten-
tando de forma inviolável ou indelével a denominação de ori-
gem e a marca de certificação;

Acondicionada em material próprio para entrar em contacto com
o produto, em atmosfera normal, controlada ou em vácuo,
em peças inteiras ou desmanchadas, devidamente rotulada e
acompanhada de forma inviolável ou indelével da marca de
certificação.

A desmancha e o acondicionamento só podem ser efectuados em
instalações licenciadas e localizadas na área geográfica de produção,
sob pena de haver quebra de rastreabilidade e incapacidade de con-
trolo específico ao longo de todo o circuito produtivo.

5 — Rotulagem. — Qualquer que seja a forma de apresentação e
acondicionamento, em cada peça, para além das menções obrigatórias
pela legislação geral, constam obrigatoriamente a menção «Carne de
bísaro transmontano — DO» ou «Carne de porco transmon-
tano — DO» e a marca de certificação, aposta de forma indelével
ou inviolável e da qual consta o número de série (código numérico


